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RESUMO 
 
 
Questão atual de grande relevância no âmbito do Direito e da Ciência Política diz 
respeito à relação dos partidos de oposição com o Supremo Tribunal Federal. A 
tendência das oposições parlamentares (no caso, as excluídas do presidencialismo 
de coalizão montado pelo Palácio do Planalto) tem sido a de levar questões políticas 
para serem debatidas no âmbito judicial. Esta Monografia rastreou as causas, os 
inputs, que movem as oposições parlamentares em direção ao Supremo Tribunal 
Federal. Os dados reunidos indicam que a busca por exposição midiática é um fator 
primordial. No cálculo político realizado, a tática de litigar em juízo, via o 
endereçamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) ao Supremo, é um 
eficaz meio de projeção pública da legenda. Essa percepção é mais nítida quando se 
contrasta as taxas de vitórias judiciais das oposições e a publicidade obtida com a 
simples impetração do recurso de controle abstrato. A partir de considerável pesquisa 
empírica, obteve-se indicação de que a derrota no STF, mas o sucesso midiático, é 
uma variável importante a impulsionar as oposições parlamentares em direção à 
Corte.  
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INTRODUÇÃO  
O script é conhecido. Parlamentares, invariavelmente de oposição ao governo 
e minoritários no Congresso Nacional, cruzam a Praça dos Três poderes em direção 
ao Supremo Tribunal Federal (STF), deslizam sobre a rampa de mármore branco do 
Palácio até atingir o balcão de protocolo, já no interior do prédio principal. Ali, muitas 
vezes sobraçando envelopes, atraem holofotes (pois o gestual fora todo previamente 
repassado aos meios de comunicação com antecedência pelas assessorias) para o 
momento clímax: o endereçamento à Corte de uma ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) contra norma ou dispositivo de lei aprovados pelo 
Congresso e sancionado pelo presidente da República.   
O primeiro impulso para esta Monografia, portanto, veio da experiência, da 
observação do comportamento e das expectativas jurídicas dos parlamentares que 
provocam nossa Corte Suprema. A vitória judicial, vencer no mérito, extirpar norma 
do ordenamento pela via da ADI, nunca parece ser o objetivo principal. Mas apenas a 
contemplação do cenário político, do comportamento deste ou daquele parlamentar, 
não sustentaria uma Monografia jurídica. Para tanto, foram realizadas pesquisas, 
cruzamentos e análise de dados, que passo a descrever.      
Inicialmente, no capítulo 1, é feita uma apresentação do controle de 
constitucionalidade na Constituição de 1988, de como a ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI), priorizada no nosso recorte acadêmico, adquiriu prestígio 
e força no ordenamento pátrio, as raízes dessa evolução e suas características e 
fundamentos normativos. Na sequência, ainda no mesmo capítulo, traça-se o perfil 
das ADIs que foram objeto desta Monografia, a preferência dos legitimados por ações 
com pedidos de liminares, um retrospecto da literatura jurídica nacional e internacional 
sobre o tema.  
Há uma literatura crescente relacionada à lógica do uso político-partidário dos 
tribunais. Diante do ritual da oposição no Brasil, da instrumentalização das ações 
direitas de constitucionalidade (ADIs) pelos partidos de oposição minoritários no 
Congresso Nacional, encontrei no trabalho de Dotan e Hofnung (2005), 
principalmente, um referencial teórico e metodológico que inspirou esta Monografia, 
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opção melhor descrita no capítulo 2, momento de discussão do mérito, do 
desenvolvimento desta pesquisa.   
Apenas como preâmbulo, os autores apenas citados, no artigo Legal Defeats – 
Political Wins: Why Do Elected Representatives Go to Court?, partem de uma 
pergunta: “por que legisladores fazem uso dos tribunais mesmo quando suas chances 
de vitória são mínimas e ainda mais se esse mesmo uso pode resultar na restrição da 
autonomia do próprio Poder Legislativo?”  
A resposta oferecida, com base em suas pesquisas realizadas em Israel – cuja 
estrutura e poderes da corte constitucional e a polarização política no Parlamento 
guardam semelhanças com a realidade brasileira – é que mesmo sem chances de 
vitória na Corte Constitucional, a atenção que a mídia empresta ao caso, à litigância, 
é fator determinante para impulsionar o recurso às ações diretas de 
inconstitucionalidades (DOTAN; HOFNUNG 2005. Apud TAYLOR, 2008). 
Finalmente, a Monografia avança no teste da hipótese propugnada, em sua 
fase conclusiva, quando são detalhadas as ADIs impetradas pela oposição 
parlamentar e seus efeitos – no campo legal e na mídia.  Nessa derradeira etapa da 
Monografia, além da constatação de que as ADIs impetradas pelo partidos de 
oposição selecionados (DEM e PSDB) entre 2003 e 2015 quase sempre foram 
rejeitadas pela Corte –  mas não pela imprensa – avança-se na identificação do input 
provocador para esse movimento em direção à Corte. Os dados indicam que quando 
a maioria governista está coesa e as oposições, portanto, mais isoladas e sem voz no 
legislativo, essas recorrem mais amiúde ao STF. 
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1 -- A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: ORIGENS E CONVERSÃO 
EM ARMA TÁTICA DE DISPUTA POLÍTICA PARA AS MINORIAS 
PARLAMENTARES  
 
Vinte e cinco anos de ditadura militar contribuíram para moldar a Constituição 
de 1988. Privilegiou-se, até como antídoto à tentação do retorno autoritário, a 
autonomia e empoderamento dos partidos políticos. Nova característica forjada pelos 
constituintes foi conceder o direito de propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade aos partidos políticos com representação no Congresso 
Nacional, “rejeitando, expressamente, o modelo largamente adotado no direito 
constitucional de outros países, que outorga legitimação para instaurar o controle 
abstrato de normas a determinado número de parlamentares”. (MENDES, 2012).  
Nesses termos, o artigo 103 da CF de 1988 informa que nove legitimados 
possuem os instrumentos constitucionais para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade: o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa 
da Câmara dos Deputados, a Mesa de uma Assembleia Legislativa, o Governador de 
Estado, o Governador do Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o 
Conselho Federal da OAB, partido político com representação no Congresso Nacional 
e as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.  
Pelo comando da Carta Magna e da norma 9.868/99 podem ser impugnados 
por ação direta de inconstitucionalidade leis ou atos normativos federais ou estaduais, 
conforme dicção explícita do art. 102, I, a: “a ação direta de inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo federal ou estadual”. Ou seja, o raio de ação – e da ação – é dos 
mais abrangentes. Como ensina Mendes: 
 
A Constituição de 1988 reduziu o significado do controle de 
constitucionalidade incidental ou difuso ao ampliar, de forma 
marcante, a legitimação para propositura da ação direita de 
inconstitucionalidade (art. 103), permitindo que, praticamente, a 
maioria das controvérsias constitucionais relevantes seja 
submetida ao Supremo Tribunal Federal mediante processo de 
controle abstrato de normas. (MENDES, 2012). 
12 
 
  
O recurso ao STF via manuseio de ADIs pelos partidos é praticamente ilimitado. 
Consulta ao site da Câmara (http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa, página 
acessada em março de 2017) indica que há hoje 27 partidos com representação no 
Parlamento. Tal situação mostra que a exigência de que o partido esteja representado 
no Congresso Nacional “acaba por não conter qualquer restrição, uma vez que 
suficiente se afigura a presença de uma representação singular para que se satisfaça 
a exigência constitucional” (MENDES, 2010).  
 
 
Caso o partido perdesse a representação no Congresso 
Nacional após a propositura da ação, o Tribunal vinha 
considerando que a ação havia de ser declarada prejudicada, 
ressalvando-se apenas a hipótese de já se ter iniciado o 
julgamento33. Entretanto, em decisão de 24-8-2004, 
reconheceu o Supremo Tribunal Federal que a perda 
superveniente de representação parlamentar não afeta a ação 
direta de inconstitucionalidade já proposta em reconhecimento 
ao caráter eminentemente objetivo do processo34. O momento 
de aferição da legitimação passa a ser, assim, o momento da 
propositura da ação.  (MENDES, 2010) 
 
 
Registre-se que o ritual das minorias baterem às portas das cortes 
constitucionais não é um comportamento típico brasileiro. Nos últimos anos, a 
judicialização espraiou-se por lugares tão diversos – seja desencadeada por novas 
constituições ou emendas ao texto original – como Índia, Israel, África do Sul, entre 
outros1. No âmago desse movimento, está o conceito de que a democracia deve ser 
mais do que a rotina de eleições periódicas e submissão à opinião majoritária, mas, 
essencialmente, que as leis “sejam mais função da Constituição do que da maioria” 
(HIRSCHL, 2004, p.2; PIRES, 1995, p.173).  
Fenômeno mundial, o uso tático das cortes supremas pelas oposições é um 
dos pontos fulcrais da chamada judicialização, na terminologia popularizada por Tate 
e Vallinder:  
                                                          
1  “Over the last few decades the world has witnessed a profound transfer of power from representative 
institutions to judiciaries, whether domestic or supranational. The concept of constitutional supremacy-one that 
has long been a major pillar of the American political order-is now shared, in one form or another, by over one 
hundred countries across the globe”. (HIRSCHL, 2006).  
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In France the primary constitutional court has increasingly been 
the instrument of the judicialization of politics as the 
parliamentary opposition has used it effectively to oppose major 
governments initiatives that it could not defeat through ordinary 
majoritarian processes”. (TATE; VALLINDER, 1995).   
 
Nesse diapasão, a aderência da sociedade, do meio político, à supremacia 
constitucional ancorou no Brasil definitivamente a partir da promulgação da 
Constituição de 1988 e, nos anos seguintes, potencializou-se com a legislação 
ordinária que ampliou o alcance e intensidade das ações de controle abstrato de 
constitucionalidade, como registra a literatura do tema:  
 
O desenho institucional do controlo de constitucionalidade no 
Brasil, definido na Constituição de 1988, proporcionou uma 
situação inédita na história republicana do país ao garantir um 
grau de autonomia nunca antes visto. No que tange ao campo 
político, o controlo abstracto de constitucionalidade ganhou uma 
relevância especial, pois ampliou sobremaneira a capacidade de 
apresentar acções directas de inconstitucionalidade. 
(CARVALHO, 2009). 
 
A jurisdição constitucional tornou-se variável essencial da vida política nacional. 
“A importância do STF no sistema político brasileiro parece inconteste, em especial a 
partir da configuração institucional que emergiu da Constituição brasileira de 1988”. 
(TAYLOR & DA ROS, 2008) 
Fato é que o Supremo firmou-se como um centro de gravidade do sistema 
político brasileiro, atraindo controvérsias legislativas e se fixando como endereço 
muitas vezes preferencial da oposição ao governo do momento. Como apontou o 
ministro do STF, Luís Roberto Barroso, afirmando que a “judicialização, no contexto 
brasileiro, é um fato, uma circunstância que decorre do modelo constitucional que se 
adotou, e não um exercício deliberado de vontade política” da Corte (BARROSO, 
2008).  
Mas apenas a evolução institucional promovida pelo novo arcabouço jurídico 
de controle de constitucionalidade não explica a transformação do STF em espécie 
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de terceira câmara para a oposição, que, como mostram as estatísticas, cada vez 
mais bate às portas da Corte Suprema. Certamente, a CF e a edição posterior da lei 
9.868/99 impulsionaram o papel político da Corte brasileira. No entanto, ainda 
persistem divergências em relação aos motivos desse movimento das oposições, das 
minorias partidárias, em direção ao Supremo. 
Há assim uma variável que, entendo como Dotan e Hofnung, possui um grande 
e desprezado peso, comparável à moldura institucional incentivadora, e superior ao 
suposto ativismo do STF ou de chances da oposição de fazer valer sua vontade 
minoritária: o efeito mídia, a busca por visibilidade de uma oposição que foi 
impossibilitada de atrair atenção no Parlamento. Em síntese, o Supremo seria usado 
como “instrumentos de oposição”, empregado para “amplificar” as práticas e 
denúncias contra “medidas eventualmente impopulares” (ROS, 2007). 
Ao longo desta monografia estão reunidos dados e informações, escorados em 
literatura apropriada, que soçobram a tese da judicialização excessiva da Corte, de 
sua partidarização, da vontade contramajoritária triunfando amiúde sobre a vontade 
geral do Congresso Nacional. As informações reunidas, analisadas, processadas e 
tratadas estatisticamente indicam o contrário, muito ao contrário: um pudor do STF, 
verdadeira contenção quando se trata de distribuir liminares em favor das oposições 
que ali protocolam ADIs.  
Mais importante, e verdadeiro objetivo desta Monografia, que indica substância 
da hipótese central do trabalho, os dados colocam em xeque afirmações de que o 
recurso à Corte pelas minorias parlamentares objetiva uma vitória jurídica não obtida 
no Congresso Nacional.  
A hipótese testada, a ser descrita em capítulo posterior na etapa conclusiva 
desta Monografia, é de que há uma máxima a guiar, em boa medida, a ação das 
oposições parlamentares: o maior desejo de exposição na mídia em detrimento da 
obtenção da prestação jurisdicional pelo STF. Essa lógica publicitária que ativa o 
mecanismo das ADIs pelas minorias – os partidos de oposição, no enquadramento 
aqui adotado -- já fora detectada em seus contornos gerais pelo então ministro da 
Corte, Moreira Alves: 
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Nós já tivemos o caso em que o partido tinha apenas um 
deputado que, em vez de discutir questões políticas de 
elaboração legislativa na Câmara, preferia assistir às sessões do 
STF, dizendo: “porque aqui posso pôr abaixo o que lá, minha voz 
isolada de nada adiantará”. E mais ainda com propaganda, 
porque os jornais diriam “essa lei caiu graças ao esforço do 
deputado fulano de tal. (Moreira Alves, 1997, p. 276, apud 
CARVALHO, 2009).  
 
Como manifestou o pesquisador Oscar Vilhena, em seu já clássico artigo 
Supremocracia: “Raros são os dias em que as decisões do Tribunal não se tornam 
manchete dos principais jornais brasileiros, seja no caderno de política, economia, 
legislação, polícia (e como!) e eventualmente nas páginas de ciências, educação e 
cultura”. (VILHENA, 2008).  
A “atração” que as ADIs exercem sobre as oposições tem uma explicação de 
tática política. As decisões são de baixo custo, oferecendo um instrumento de 
contestação às decisões majoritárias, “especialmente para as minorias que não têm 
voz efetiva nas deliberações dos Poderes Executivo e Legislativo” (TAYLOR 2008). 
 
 
Um elemento comum aos proponentes de todas essas ações, 
como parece claro, é o fato de que entre eles estão muitos 
partidos políticos, de diferentes pontos do espectro ideológico, 
mas invariavelmente na mesma posição em relação ao governo: 
em franca oposição. Recorre-se aos tribunais não tanto com 
a intenção de ver a lei atacada na Adin ser efetivamente 
declarada inconstitucional, mas fundamentalmente porque 
pretende se valer da via judicial como um canal para garantir 
mais visibilidade a seus atos contrários ao governo, 
tornando mais públicas suas declarações de oposição a políticas 
adotadas pelo governo ou ao governo propriamente. (TAYLOR, 
2008, grifo nosso) 
 
 
Portanto, a ideia desta Monografia é ao fim ter demonstrado que o fator-chave 
a contribuir para o uso dos tribunais pelos atores políticos, especialmente por 
membros da oposição, na fraseologia usada por Taylor, é o desejo de exposição 
midiática e não vitória legal. Como Dotan e Hofnung (2005) sumarizam tão bem em 
seu título, trata-se de “derrotas judiciais e vitórias políticas” (apud TAYLOR 2008).  
Subsidiariamente, explora-se os possíveis inputs a desencadear nas oposições 
parlamentares, no nosso caso DEM e PSDB, vez que o período analisado se estende 
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de 2003 a 2015, o impulso original para procurar o STF. Os dados coletados indicam 
uma forte possibilidade de que maiorias governistas coesas, que fazem valer sua força 
majoritária, animam a oposição a buscar o Supremo; contrariamente, uma base 
palaciana fraca, instável, está associada a uma menor presença dos partidos 
oposicionistas na Corte Suprema.  
 
1.1 – Oposição em busca dos holofotes 
A hipótese maior desta Monografia é que o motor a impulsionar os partidos de 
oposição no Congresso a recorrer ao STF pela via das ADIs é a expectativa de 
obtenção de visibilidade na mídia, mais do que prolongar a luta política numa 
inexistente terceira câmara ou esperar por uma prestação jurisdicional positiva que 
raramente chega.  
Subsidiariamente, tenta-se demonstrar que existe uma associação positiva 
entre a taxa de governismo da Câmara dos Deputados e o número de ações diretas 
de inconstitucionalidade patrocinadas pelos partidos de oposição – uma relação 
inversa. A operacionalização disso será detalhada mais adiante. 
O principal vetor desta monografia é a pesquisa documental e o tratamento dos 
dados, embora lastreada por uma bibliografia adequada, focada, essencialmente, em 
autores que exploram a questão e o papel do Supremo na democracia, o controle de 
constitucionalidade e a função das oposições nos estados de Direito.  
Autores da Ciência Política entraram como suportes dos textos jurídicos. 
Certamente, boa técnica, gráficos e tabelas não implicam boa “ciência”, mas o 
manuseio de tal instrumental será ao longo desta Monografia mais do que mera 
exibição ou tentativa de maquiar associações espúrias. Isto é, gráficos, análises 
estatística (usou-se o SPSS 24 e o Excel) e tabelas são, apenas e tão somente, 
recursos de suporte à hipótese central da monografia – o recurso ao STF pelos 
partidos de oposição explica-se pelo desejo da minoria parlamentar de granjear para 
si visibilidade e mídia, mais do que, efetivamente, obter a prestação jurisdicional. Um 
padrão de comportamento já detectado, como mencionado, em outras democracias 
com um sistema de controle abstrato de normas semelhantes ao brasileiro. 
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 A base de dados utilizada foi extraída da página do Supremo Tribunal Federal 
(www.stf.gov.br). A estratégia adotada foi metodologicamente semelhante à utilizada 
por Vianna (2007; 2014), mas muito mais próxima à adotada por Taylor (2008), que 
em seus estudos tratou apenas das ADIs que possuem a legislação federal como 
objeto jurídico. 
Por fim, em diálogo com a literatura brasileira existente, busca-se apontar 
caminhos de reflexão e de novas pesquisas. Pois, segundo Pogrebinschi (2012), a 
“oposição raramente obtém o desejado nas ADIs”. Assim sendo, pergunta a 
pesquisadora: “o que explicaria o movimento da oposição em direção ao Supremo? 
Quais seriam os inputs desse comportamento?”  
Arrimada na constatação estatística, esta Monografia procurou determinar o 
porquê desse comportamento. O que se extrai, e ao longo do capítulo 2, quando 
adentrar-se-á no mérito da questão, ficará mais evidente que o fator relevante a mover 
as oposições não é a chance de sucesso judicial em suas ADIs, mas a exposição 
obtida com esse movimento. Para tanto, estas serão as estratégias e procedimentos 
descritos a seguir.  
 
1.2 - Mapeamento das ADIs 
Inicialmente, na busca processual no site do STF, separou-se todas as ADIs 
patrocinadas por partidos políticos nos dois mandatos do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e da presidente Dilma Rousseff, perfazendo um total de 13 anos 
analisados.  
Antes mais um esclarecimento. Por que as ADIs? E não outras ações de 
controle concentrado? Trata-se de uma escolha arbitrária, decerto, mas amparada 
pela literatura, que aponta essa ação constitucional no Brasil como a mais 
emblemática para expor a irresignação das oposições parlamentares com o governo. 
 
O indicador clássico do processo de judicialização da política 
está nas Adins dos Partidos Políticos, quando, então, se torna 
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um recurso das minorais parlamentares contra o que Tocqueville 
chamou de tirania da maioria (VIANNA. 2014, p.94).   
 
Para efeito deste trabalho, considerou-se todas as ADIs protocoladas por DEM 
e PSDB (no início, o PFL era o legitimado), realizou-se, posteriormente, o follow da 
prestação jurisdicional, isto é, se foi julgada ou não, se foi deferida ou indeferida a 
liminar.  
Com os dados em mãos, destacou-se aquelas ações patrocinadas pelos 
partidos de oposição. Não há mistério sobre esse recorte. O critério adotado para 
identificar um partido como integrante da base aliada ao Planalto será a presença de 
um integrante da legenda, pelo menos, no primeiro escalão do governo, ou seja, se 
ocupava à época um ministério. Tal seleção é adotada pela literatura técnica como 
indicativo de governismo. “Estudos mostram que pastas ministeriais são distribuídas 
por partidos com vistas à obtenção de maiorias parlamentares” (ABRANCHES, 1988), 
no já clássico “Presidencialismo de Coalizão: o dilema institucional brasileiro”.  
 
1.3 - O papel e a força das liminares em sede de ADI 
Parte importante da pesquisa que orientou esta Monografia baseia-se no 
estudo e padrão de concessão de liminares em sede de ADI pelo STF. Isso se explica 
pela especial relevância dessa decisão, conforme a própria Corte. De acordo com a 
lei que a rege, a decisão concessiva de cautelar terá eficácia erga omnes.  
A ênfase nas liminares – como parâmetro válido para aferir a prestação 
jurisdicional, a vitória legal nas palavras de Dotan e Hofnung – deve-se à sua 
relevância ímpar no sistema de controle abstrato. “O STF tem preferido exercer o 
controle da constitucionalidade das leis mais no julgamento das liminares do que no 
do mérito” (VIANNA et al., 2007;2014).  
Por outro lado, do total de ADIs pesquisadas, segundo esse mesmo autor, 
cerca de 86% apresenta pedido de liminar, “o que também indica que este recurso 
está amplamente difundido na lógica de atuação dos membros da comunidade de 
intérpretes”.  
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No caso das ações diretas de inconstitucionalidade impetradas pelos partidos 
de oposição, todas continham pedido de liminar. Ou seja, em sintonia com a literatura 
é lícito e preciso trabalhar com o deferimento de liminares como critério de 
atendimento dos partidos recorrentes pela Corte Suprema.  
Em sua pesquisa, cujo delineamento é distinto dessa Monografia, mas útil 
porque explorou primeiro os caminhos para um tratamento mais empírico das 
liminares, Werneck Vianna justifica: “Considerando que os dados sobre o julgamento 
de mérito estão comprometidos pelo elevado índice de Adins” paralisadas (acima de 
60%), “optou-se por trabalhar apenas com o julgamento da liminar”. Fizemos o mesmo 
(VIANNA, 2014).  
O mesmo autor também aponta, como justificativa para escolha das liminares 
como referência para seus estudos, a demora no julgamento do mérito das ADIs. A 
título de reforço argumentativo, analisou-se aqui, como ficará demonstrado adiante, o 
tempo médio para uma decisão – qualquer decisão – tomada pela Corte em sede de 
ADI.  
O resultado – com a maioria das ações diretas de inconstitucionalidade sendo 
decididas após um prazo de quatro anos – indica que o combustível das oposições 
que as leva até o STF não é, tudo indica, o desejo de reformar dispositivo de lei ou 
norma integral aprovadas pela maioria parlamentar governista no Congresso.  
 
1.4 - Aferindo a presença na mídia 
Para aferir o grau de publicidade obtido pelos partidos de oposição, no nosso 
caso DEM e PSDB, foram consultadas todas as edições do jornal O Globo entre 01 
de janeiro de 2003 e 31 de dezembro de 2015, período que compreendeu os dois 
mandatos dos ex-presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff.  
O acervo do jornal está disponível para assinantes (mesmo assim, 
praticamente todas as notícias selecionadas estão reproduzidas no Anexo B desta 
monografia) e pode ser acesso pela internet. Para localizar as notícias pertinentes, 
foram consultados todos os resultados que trouxessem as palavras-chave ação direta 
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de inconstitucionalidade. Após a seleção, peneirou-se o resultado para obter apenas 
aquelas notícias relacionado à impetração pelos dois partidos citados de alguma ADI 
em face de ato ou norma federal.  
 A escolha do acervo, do arquivo do jornal O Globo, não é aleatória. As 
reportagens ali publicadas ganham ressonância ou espelham notícias veiculadas em 
outros órgãos do grupo Globo, como o site G1, Globo News ou os telejornais da 
emissora, além dos jornais regionais que assinam e reproduzem o material. Enfim, 
uma notícia publicada no jornal irradia-se pelas redes e em outros veículos, sendo um 
bom parâmetro, um critério válido para se afirmar que um fato obteve ou não 
repercussão pública, na mídia.  
 
1.5 A taxa de governismo 
Por fim, tentou-se encontrar no Congresso Nacional as razões que motivam as 
oposições a recorrer ao STF, via ADIs. Uma hipótese subjacente bastante razoável, 
substanciada pelos números, é que as oposições tendem a recorrer com mais 
frequência ao STF, para obter visibilidade, quando a maioria governista está coesa e 
ampla, “sufocando” a minoria na batalha parlamentar.  
Contrário sensu, quando a base do Planalto está dispersa, com baixa taxa de 
coesão, com a oposição obtendo vitórias parlamentares ou conduzindo a narrativa 
política, os partidos de fora da aliança governamental, aqui DEM e PSDB, tendem a 
ser mais contidos no manuseio da ADI, vez que já obtêm a visibilidade desejada.   
Assim, as informações sobre a taxa de fidelidade dos partidos, da adesão ao 
Planalto e coesão da base parlamentar foram extraídas do site Basômetro 
(http://estadaodados.com/basometro), uma ferramenta interativa desenvolvida pela 
equipe de dados do jornal O Estado de S.Paulo, inspirada em software desenvolvido 
pelo Grupo de Estudos de Software Livre da Poli-USP.  
A ferramenta permite medir o apoio dos parlamentares ao governo e 
acompanhar como eles se posicionaram nas votações legislativas. Cada um é 
representado por uma bolinha com a cor do partido, explica o site. Quanto mais 
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próxima ela está do governo (no alto), maior é a taxa de governismo. Nesta 
monografia, apenas o comportamento dos deputados federais será analisado. 
Sobre a taxa de governismo adota, vale registrar que é o resultado da divisão 
do número de votos pró-governo pelo total de votos dados no período (a favor e contra 
o governo, abstenção e obstrução) pelo mesmo parlamentar. A totalidade dessa taxa 
de governismo é colocada sobre um gráfico cartesiano dinâmico, onde é possível ver 
a dispersão dos parlamentares e partidos em função de sua atuação, se mais ou 
menos afinada com a orientação do Planalto. 
Foram consideradas no Basômetro todas as votações nominais, as únicas em 
que o voto individual é computado. No caso da Câmara, registram os administradores 
do banco de dados, não entraram no levantamento as votações em que o governo 
não orientou os deputados sobre como votar. 
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2 -- DERROTAS NO STF, VITÓRIA POLÍTICAS  
O grande esquadro teórico que delimita e informa os contornos teóricos desta 
monografia é o artigo seminal do cientista político americano Robert Dahl, Decision-
Making in a Democracy: The Supreme Court as a National Policy-Maker, escrito em 
1957, que, de modo inaugural, analisou o papel da corte suprema dos Estados Unidos 
e sua relação com o meio político.  
No paper, Dahl afirma que “considerar a Suprema Corte dos Estados Unidos 
estritamente como uma instituição jurídica é subestimar sua importância no sistema 
político”. Mas muito mais. Ao analisar mais de cem anos de comportamento daquela 
instituição, Dahl constatou haver uma enorme sincronia entre as decisões emanadas 
pelos justices e a vontade majoritária do Congresso americano.  
 
Portanto, as visões dominantes sobre políticas públicas na 
Suprema Corte nunca ficam por muito tempo desalinhadas como 
as visões que predominam entre as maiorias formadas por 
legisladores dos Estados Unidos.../ Parece um tanto irreal supor 
que a Suprema Corte, cujos integrantes são recrutados da 
mesma forma que seus juízes, favoreça por muito tempo as 
normas de direito ou justiça, contrariando substancialmente os 
interesses do restante da elite política. A Suprema Corte é 
inevitavelmente uma parte da aliança nacional dominante 
(DAHL, 1957). 
 
Tal constatação é fundamental, pois encontramos nesta pesquisa, como 
mostraremos adiante, em respaldo a outras pesquisas já reconhecidas, que o ímpeto 
contramajoritário do Supremo Tribunal Federal (STF), seu suposto ativismo, é 
falacioso, que nossa Corte é econômica na concessão de liminares ou no mérito 
quando dos julgamentos das ADIs endereçadas pela oposição congressual. 
Enfim, há inputs extras a acionar os partidos de oposição em seu caminho ao STF, 
no caso se defende que seja a expectativa de repercussão na mídia. Não é uma 
hipótese destituída de lastro teórico e empírico, como afirmam Dotan e Hofnung:  
 
 
A despeito das pequenas chances de sucesso na arena judicial, 
políticos podem se beneficiar por contestar políticas majoritárias 
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porque angariam em torno de si considerável atenção pública, 
decorrente em especial da visibilidade que os meios de 
comunicação dedicam a esses episódios (DOTAN; HOFNUNG, 
2005).  
 
 
 O comportamento é identificado como “judicialização como tática de oposição”, 
nas palavras de Taylor. Nesse caso, o STF seria acionado com o fito de verbalizar e 
amplificar o descontentamento da oposição com alguma política pública ou norma 
editada – e as medidas provisórias são alvos constantes -- adotadas pelo governo. 
 
 
Em todos os casos, trata-se de empregar os tribunais, 
literalmente, como uma última instância, à qual se pode recorrer 
para derrotar determinadas políticas, denunciar as práticas do 
governo e tornar clara a posição contrária de determinados 
grupos a estas. Vale notar ainda que a tática judicial da 
oposição se integra ao panorama mais amplo das diferentes 
táticas que os partidos e grupos de oposição utilizam para 
fazer frente às políticas que lhes desagradam no governo 
em questão, como a ameaça de obstrução a determinadas 
votações no Congresso Nacional, no caso de partidos políticos 
(TAYLOR, 2008, grifo nosso).  
 
O manuseio das ADIs pelos partidos de oposição incorporou-se à paisagem 
política-jurídica brasileira, por oferecer um “instrumento importante de contestação 
das políticas majoritárias, especialmente para as minorias que não têm voz efetiva 
nas deliberações dos Poderes Executivo e Legislativo”. (TAYLOR; DA ROS, 2008). 
Importante nesta dinâmica é que a ADIs possuem, para efeitos políticos, um 
moderado empenho argumentativo combinado com “elevada repercussão e por isso 
os atores tendem a utilizá-las para garantir a visibilidade de sua ação política”, como 
atentam Taylor e Da Ros em seu estudo “Os Partidos Dentro e Fora do Poder: A 
Judicialização como Resultado Contingente da Estratégia Política” (2008). 
A relação das oposições parlamentares com as cortes constitucionais é tema 
que é analisado pelos operadores do Direito mundo afora, em países com 
constituições semelhantes à brasileira. Em Portugal, por exemplo, o professor Vital 
Moreira afirma:  
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Os postulados clássicos da separação de poderes entre o 
legislativo e o executivo também deixaram de ter 
correspondência na realidade.../ A separação hoje relevante é a 
que se estabelece entre maioria governamental e a oposição, e 
a questão constitucionalmente mais importante deixou de ser 
apenas ou sobretudo a supremacia do legislativo sobre o 
executivo mas sim as garantias da oposição face ao poder da 
maioria existente no governo e no parlamento”. (MOREIRA, 
1995, p.183). 
 
No mesmo diapasão, analisando a conjuntura espanhola e avançando na 
hipótese de fatores outros que não apenas a possibilidade de reversão de uma lei 
aprovada pela vontade majoritária do parlamento, aduz:  
 
Resulta fictício mantener la inexistencia de componentes 
político-subjetivos en este procedimiento cuando ha sido 
impulsado por actores políticos en el  marco de um conflicto de 
esta naturaleza puesto que el interés político no puede ser 
completamente reducido a la dimensión objetiva. Presumimos, 
por el contrario, que uma motivación política alienta a los 
parlamentarios que interponen el recurso y pretenden 
obtener um rendimineto político de la resolución del 
processo. (MARTOS, 2002, p. 27, grifo nosso). 
 
O caráter de luta política, além de ver triunfar o pedido enviada à Corte, é 
sintoma também na Itália de uma disputa entre maioria e minoria que transborda para 
o judiciário com o intuito de prolonga-la:  
 
No caso do recurso promovido pela minoria parlamentar, a 
questão é toda política.../ porque o sujeito recorrente seria 
movido pelo exclusivo intento (mais do que natural, diga-se, 
em razão dos interesses dos quais é portador) de prosseguir o 
confronto político de há pouco concluído no parlamento.../ 
em síntese, o recurso à Corte Constitucional como 
instrumento de luta política.” (RUGGERI E SILVESTRI, 2000, 
pp. 234 e 235, grifo e tradução nossas). 
 
Mas indo além da constatação, até óbvia, de que os “supremos” tornaram-se 
um prolongamento das disputas legislativas, importa para este trabalho mostrar que 
isso ocorre pela intenção mais imediatista de se posicionar publicamente contra um 
ato de uma maioria parlamentar governista. Nesse ponto, análise das estatísticas de 
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tramitação das ADIs são essenciais a demonstrar que esse instrumento de controle 
não é o meio mais eficaz para fazer valer a vontade das minorias parlamentares.  
Em seu livro “Judicialização ou Representação: Política, direito e democracia 
no Brasil”, Thamy Pogrebinschi (2012), avalia as taxas de sucesso das ADIs e outros 
instrumentos de controle. Os dados revelam uma muito baixa reversão da vontade 
majoritária expressa nas votações do Congresso Nacional.  
Apenas para citar um primeiro obstáculo, ela constatou, no período de 1988 a 
2009, que os indeferimentos “sem julgamento de mérito respondem por 374 ações, o 
correspondente a 74,35% do universo de decisões finais nos processos contra normas 
do Poder Legislativo federal”. Isso significa, explica ela, que praticamente “três quartos 
das ações que questionam a constitucionalidade de normas aprovadas pelo 
Congresso são rejeitadas preliminarmente pelo STF”.  Com isso, ela aponta:  
 
O que esses dados nos dizem? Que, ao olhar-se para as 
decisões finais, percebemos que: a) o uso das ações de 
inconstitucionalidade como exercício de oposição é menos 
efetivo do que se poderia supor quando se olha apenas para 
o volume de ações impetradas, pois que não apenas são poucas 
as que têm resultado procedente (mesmo que em parte) como 
também dentre estas muitas dão vitória a um partido quando ele 
ocupa já o outro lado do jogo político; nesse sentido, b) os 
partidos de oposição se valem do recurso à esfera judicial 
três vezes mais do que os partidos de governo, porém ambos 
são igualmente contemplados pelo STF, obtendo cada qual 
metade do total de decisões procedentes e procedentes em 
parte. (POGREBINSCHI, 2012, grifo nosso).  
 
Essa quase inocuidade do recurso ao STF pela oposição -- não por inércia da 
Corte, mas sim pela inépcia da inicial ou falta de poder argumentativo dos subscritores 
oposicionistas – leva-nos a refletir sobre a hipótese de que esses movimentos se 
explicam muito pela estratégia, legítima, diga-se, da oposição em atrair atenção.  
Vale ressaltar, em reforço à linha de raciocino, que essa equivalência entre o 
número de decisões improcedentes é observada não apenas nos governos Lula e 
FHC, mas também nos anteriores. Isso levou a autora a afirmar que “ao longo de todo 
o período 1988-2009, as declarações de inconstitucionalidade no controle 
concentrado do STF parecem não sofrer influência dos diferentes governos”.  
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Ou seja, isso afasta a possibilidade do Supremo se comportar de forma 
partidária e lança mais luz sobre os motivos para a oposição, mesmo sabendo que 
será malsucedida em sua arguição junto à Corte, fazer uso das ADIs de forma 
superficial. E vale citar a lição de Zagrebelsky (2005), integrante da corte suprema 
italiana: 
 
Se a justiça constitucional fosse apenas o prosseguimento da 
disputa que se desenvolve no Parlamento, esses clérigos que 
são os juízes consumariam a maior traição da função que lhe 
foram conferida, transformando a instituição sob sua guarda [o 
Supremo] em uma terceira câmara política (ZAGREBELSKY, 
2005, P. 60 tradução nossa). 
 
 
  
Em sintonia com a realidade pátria, os pesquisadores israelenses Dotan e 
Hofnung, analisando um país com uma tradição constitucional bastante aparentada à 
brasileira, dizem em artigo intitulado “Legal Defeats – Political Wins: Why Do elected 
representatives go to Court?” atestam que nas últimas décadas os políticos 
israelenses usaram a litigância judicial como uma rotina da atividade política.  
Ambos afirmam, com números que muitos se assemelham aos obtidos pelas 
minorias políticas no STF: “Politicians bring cases to litigation mainly to enhance their 
media exposure. Unlike most other litigants, they tend to seek litigation even when their 
chances to win in court are marginal”. (DOTAN; HOFNUNG, 2005). 
Os autores, tal qual aqui, apontam que a cobertura midiática muitas vezes 
ocorre em função da importância do caso julgado, mas do calor do noticiário, da 
disputa política. “Media coverage, however, does not necessarily depend on the legal 
strength of the case at hand. Sometimes, a petition that is issued in relation to a “hot” 
news item will ensure the petitioner great coverage”. 
No caso de Israel, apenas 7% das ações endereçadas à Corte suprema local 
culminaram em vitória dos políticos, repetindo um padrão de insucesso apontado 
também no Brasil, como citado acima. Paralelamente, no entanto, a própria litigância 
cumpriu seu propósito de visibilidade. “Litigation in the HCJ (Corte Suprema de Israel) 
enjoys a high level of exposure in the written and electronic media”, concluem. Quanta 
semelhança, como veremos.  
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A análise das ADIs interpostas por partidos políticos mostra que as legendas 
de oposição ao Planalto são os que mais recorrem ao STF, consagrando “o uso 
das ADIs como instrumento de afirmação de opiniões e interesses minoritários no 
executivo e no legislativo federais” (VIANNA, 2007; VIANNA, 2014).  
 
Basta notar que, enquanto no período FHC os partidos de direita 
propuseram menos de uma Adin por ano, no período Lula nove 
delas foram propostas. Assim, de uma perspectiva mais geral, a 
análise das Adins aponta para o fato de elas se afirmarem como 
uma via complementar de disputa política e de exercício da 
oposição, mais utilizada pela esquerda, mas igualmente 
mobilizada pelo centro e pela direita. Durante o período FHC, o 
PT era o grande responsável pelas Adins da esquerda, 
respondendo por quase 60% delas. Como era de se esperar, no 
período Lula, o PT deserta o campo das Adins contra normas 
federais, não propondo nenhuma nesse período. (VIANNA, 
2007). 
 
Trata-se de um desdobramento natural, vez que, derrotados na arena política, 
querem comunicar ao eleitorado sua insurgência. Soma-se a isso que o caminho da 
judicialização é de baixo custo político, não exigindo grandes mobilizações populares.  
No caso aqui estudado, DEM, originalmente PFL, e PSDB eram por definição e 
exclusão as legendas-chave na oposição aos governos petistas. O resultado de suas 
incursões ao STF, porém, se o objetivo era obter uma medida cautelar que paralisasse 
a norma aprovada pela maioria, foi frustrante. Como se verá adiante, a taxa de 
sucesso é muito baixa, mesmo se comparada com outros legitimados, conforme a 
literatura relata.  
Isso nos leva ao ponto central da monografia, que, em contraste com o insucesso 
jurídico, pode explicar o uso reiterado das ADIs pelos partidos de oposição mesmo 
quando são escassas as chances de vitória. A exposição midiática, a repercussão nos 
veículos de comunicação do litígio judicial patrocinado por DEM e PSDB, mais 
expressivo que a próprio deferimento de liminar ou julgamento de mérito é um 
plausível fator de explicação. Como lembra Carvalho: 
Trazer a Corte Constitucional para dentro do processo 
legislativo é muitas vezes um comportamento irresistível 
para a oposição. A litigância é geralmente de baixo custo e não 
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se traduz em punição política, seja porque a decisão judicial é 
pertinente ao direito público, seja porque a oposição possui um 
interesse forte em mostrar ao eleitorado a sua alegada falta 
de compromisso em relação às políticas em questão. 
(CARVALHO, 2009, grifo nosso). 
 
Na tabela 1, logo abaixo, o primeiro e relevante resultado da análise das 87 
ADIs impetradas pelos dois partidos de oposição, selecionados por sua posição 
ideológica de contraste com os governos do PT e por sua importância numérica e 
tradicional no Congresso Nacional.  
O levantamento mostrou que em 22 casos a oposição obteve repercussão na 
mídia, no caso no jornal O Globo, um dos maiores e mais importantes do país. O 
porcentual de “sucesso” foi de quase 25%; ou seja, um quarto das ADIs protocoladas 
pela oposição a Lula e Dilma resultaram em notícias destacadas no jornal, espraiando-
se, como a experiência sugere, por outros veículos e mídias.  
 
Tabela 1: Repercussão na mídia das ADIS da oposição  
 
 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
cumulativa 
Válido VIROU NOTÍCIA 22 23,2 25,3 25,3 
SEM 
REPERCUSSÃO 
65 68,4 74,7 100,0 
Total 87 91,6 100,0  
Omisso Sistema 8 8,4   
Total 95 100,0   
Fonte: http://acervo.oglobo.globo.com/ 
 
Em nítido contraste, reforçando a hipótese desta Monografia, estão os dados 
expressos na tabela 2. Analisadas em todos os seus andamentos, as ADIs, 
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relacionadas no Anexo A, indicam a baixa taxa de sucesso das oposições, em 
consonância com a literatura citada, apontando que a via do litígio constitucional não 
é exatamente promissor para um oposicionista, que, quase nunca, conseguirá reverter 
na Corte Suprema uma decisão da maioria parlamentar.  
Importa aqui, citar mais uma vez, que essa sintonia do plenário do STF com a 
vontade majoritária é expressão mais clara da validade das afirmações de mais de 
cinco décadas apontas pelo cientista político americano Robert Dahl. No caso, apenas 
sete das 87 ADIs registraram o deferimento da medida cautelar pleiteada. 
 
 
Tabela 2: Deferimento ou não das liminares da oposição  
 
 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
cumulativa 
Válido DEFERIDA 7 7,4 8,0 8,0 
INDEFERID
A 
80 84,2 92,0 100,0 
Total 87 91,6 100,0  
Omisso Sistema 8 8,4   
Total 95 100,0   
Fonte: site do STF 
 
Como parâmetro, a taxa de concessão da decisão liminar, no todo ou em parte, 
dos atores jurídicos chega aos 44% (CARVALHO, 2009). Ou seja, os demais 
legitimados, como a Procuradoria-Geral da República ou o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Esses dados reforçam a hipótese de que as ADIs 
podem estar sendo instrumentalizadas como luta política e, notadamente, para atrair 
atenção para o partido impetrante. 
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 Adiante, apenas uma comparação, a relação do desvio entre os resultados 
esperados e os obtidos (tabelas 3 e 4), que indicam que o deferimento de uma liminar 
em sede de ADI, quando esta é impetrada por um partido de oposição, é muito mais 
improvável do que o simples gesto de protocolá-la no STF desencadear a publicidade 
do ato. Apenas uma nota paralela, que aqui não foi aprofundada, percebeu-se, na 
análise das ADIs oposicionistas que em inúmeros casos a ação direta foi considerada 
prejudicada por inércia do partido.  
 
Tabela 3: Taxa de expectativa de repercussão  
 
 
N 
Observado 
N 
Esperado Resíduo 
VIROU NOTÍCIA 22 43,5 -21,5 
SEM 
REPERCUSSÃO 
65 43,5 21,5 
Total 87   
Fonte: http://acervo.oglobo.globo.com/ 
 
 
Tabela 4: Taxa de expectativa de deferimento de liminar  
 
 
N 
Observado 
N 
Esperado Resíduo 
DEFERIDA 7 43,5 -36,5 
INDEFERID
A 
80 43,5 36,5 
Total 87   
Fonte: site do STF 
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Tabela 5: Quadro geral das ADIs da oposição entre 2003 E 2015
 
Fonte: Acervo do jornal O Globo e site do STF 
 
       
       Fator a corroborar a percepção de que os partidos de oposição recorrem ao STF – 
via o manuseio de ADIs – mais para obter exposição momentânea na mídia do que 
eventual prestação jurisdicional da Corte é o tempo que transcorre até o deferimento 
de liminar ou julgamento do mérito das ações de inconstitucionalidade impetradas pelo 
DEM e pelo PSDB. No universo pesquisado, de 87 ADIs, 57,5% só foi objeto de 
avaliação final pelos ministros após quatro anos de sua autuação, tempo que supera o 
período dos mandatados eletivos, conforme exposto abaixo na Tabela 6.   
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Tabela 6 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
cumulativa 
Válido > 1 ANO 26 29,9 29,9 29,9 
> 2 ANOS 6 6,9 6,9 36,8 
> 3 ANOS 5 5,7 5,7 42,5 
> 4 ANOS 50 57,5 57,5 100,0 
Total 87 100,0 100,0  
Fonte: STF  
 
Mesmo para o ritmo de decisões do Supremo, o tempo médio para julgamento 
das liminares em sede de ação direta de inconstitucionalidade interpostas pelos 
partidos de oposição é excessivo. Apenas como parâmetro, citemos dados do III 
Relatório Supremo em Números O Supremo e o Tempo, 2014, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).  
Avaliando processos com pedido de deferimento de liminar, os pesquisadores 
do programa Supremo em Números concluíram que o tempo médio de tramitação de 
uma ADI (neste caso impetrada por qualquer um dos legitimados e não apenas 
partidos políticos) é de 150 dias, menos de seis meses, conforme gráfico 1 abaixo.  
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Gráfico 1: Tempo médio de tramitação de ADIs 
 
Fonte: VIANNA et all, 2007;2014.  
 
No caso das ações dos dois partidos oposicionistas aos governos do PT entre 
2003 e 2015, o prazo médio decorrido até uma prestação jurisdicional pela Corte 
(deferimento ou indeferimento de liminar; julgamento de mérito ou arquivamento por 
perda de objeto, entre outros fatores prejudiciais à ação) é superior aos 700 dias.  
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3. SEM VOZ NO CONGRESSO, MAS COM ALTO-FALANTES NO STF 
A análise das ADIs impetradas pelos partidos de oposição no Supremo Tribunal 
Federal na última década indicou ainda um padrão de oscilação sugestivo, que se 
harmoniza com a hipótese de comportamento das minorias políticas levantada nesta 
proposta de monografia, isto é: o volume de recursos apresentados à Corte variou em 
função da coesão da base parlamentar governista. Quanto mais sólida a maioria 
governista, mais amiúde as legendas excluídas da coalizão procuraram o STF.  
Os dados adiante apresentados pretendem demonstrar que uma vez que a 
oposição consegue travar a luta política no Parlamento, aproveitando-se da 
desorganização da base governista para obter vitórias legislativas ou deter a agenda 
majoritária, desinteressa-se em trilhar a via do recurso constitucional para granjear 
atenção do público.  
No gráfico 2 a seguir está descrito o aumento do número de ADIs impetradas 
por partidos de oposição em função da ampliação da taxa de coesão da base aliada, 
ou seja, quanto mais o Executivo controla sua maioria parlamentar, mais irresignada 
torna-se a minoria que, sem voz no Parlamento, procura a via judicial para amplificar 
sua agenda ou irradiar seu posicionamento – e não para, como apontamos 
anteriormente, para fazer valer a tese derrotada.  
 
GRÁFICO 2: Recurso ao STF pela oposição aumenta quando base está coesa 
Fonte: Elaboração própria: Basômetro, para coesão da base; e STF para ADIs dos partidos de 
oposição 
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Uma maneira de visualizarmos um comportamento em função de determinada 
variável (no caso, a coesão da base aliada ao Planalto), correlacionando-as, é através 
do diagrama de dispersão, no qual os valores das variáveis são representados por 
pontos, num sistema cartesiano. Quando os pontos estão em torno de uma linha 
ascendente, temos uma correlação positiva.  
Para testar a validade da hipótese desta Monografia, foram levantados dados 
de todas as ADIs protocoladas pelos partidos de oposição no período petista e o saldo 
desses recursos confrontados com a taxa média de fidelidade da base parlamentar 
do executivo no ano correspondente.  
Nos tópicos anteriores, o período açambarcado foi de 2003 e 2015, intervalo 
que não se reproduz aqui, por questões operacionais (embora possa ser desenvolvida 
como mais vagar em outros estudos), mas que não impede de ser sugestivo como 
reforço à hipótese central do trabalho, isto é, da propensão dos partidos oposicionistas 
procurarem o STF não como o detentor do poder contramajoritário, mas para 
amplificar a tese derrotada no Congresso.     
Assim sendo, apenas três ADIs foram apresentadas ao Supremo quando a 
taxa, indicador de fidelidade da base, esteve em seus níveis mais baixos, no período 
analisado, com uma média de 64% (do ponto de vista da dinâmica parlamentar, essa 
taxa média de apoio dos deputados da base a projetos de governo é baixa, sugerindo 
uma desarticulação e falta de coesão e aderência ao projeto do Planalto); ao contrário, 
quando a sintonia da maioria parlamentar – representados pelos partidos com lugar 
na Esplanada, com representante titular de Ministério, atingiu 76% os oposicionista, 
sem espaço no Legislativo, conforme nossa linha de argumentação, bateram à porta 
da Corte Constitucional 19 vezes.  
É importante ressaltar que o conceito de correlação refere-se a uma associação 
numérica entre duas variáveis, não implicando, necessariamente, uma relação de 
causa e efeito. Chama-se coeficiente de correlação de Pearson o índice que descreve 
a correlação linear dos dados de duas variáveis quantitativas. Para qualquer conjunto 
de dados, o valor do coeficiente de correlação de Pearson, r, estará no intervalo de -
1 a 1. Será positivo quando os dados apresentarem correlação linear positiva; será 
negativo quando os dados apresentarem correlação linear negativa. “O valor de r será 
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tão mais próximo de 1 quanto mais forte for a correlação dos dados observados. A 
partir de r = 0,50 temos uma correlação positiva moderada.” (BARBETTA, 2005, p. 
273).  
Apesar de debilidade estatística deste experimento acima relatado, dada a 
insuficiência momentânea da própria amostra, vale a pena registrar o sugestivo 
momento de Pearson obtido com apenas esses quatro pares de variáveis apontados 
acima. Obteve-se um r = 0,81, próximo de 1, revelando uma correlação importante 
entre o aumento no número de recursos ao Supremo patrocinados pelos partidos da 
oposição e a força da maioria refletida na taxa média de fidelidade dos partidos da 
coalizão presidencial.  
O gráfico 3 a seguir, mostra a dispersão dos parlamentares (cada ponto 
representa um deputado, com as diferente cores representando distintas agremiações 
políticas, com o vermelho identificando o PT e os pontos laranjas e marrons o PSDB 
e DEM) ao longo do ano de 2011, quando a taxa média de fidelidade dos 
parlamentares foi bastante elevada.  
Quanto mais posicionado acima, perto da linha de 100%, mais vezes o 
deputado votou de acordo com a orientação do Planalto. A variação de cores 
representa os diferentes partidos, vermelho PT, azul PMDB, por exemplo, informação 
cromática que para nosso caso não é relevante, pois buscamos apreciar a distribuição 
global de fidelidade.     
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Gráfico 3: Taxa de fidelidade dos partidos em relação ao Planalto em 2011
 
Fonte: Basômetro http://estadaodados.com/basometro/ 
Pode-se perceber uma nítida polaridade naquela seção legislativa de 2011, 
com os deputados dos partidos da base aliada votando majoritariamente com a 
orientação do governo, enquanto os partidos de oposição, representados pelos pontos 
amarelos e marrons, concentrados à direita, embaixo no gráfico, com uma taxa média 
de adesão à agenda do Executivo de cerca de 25%.  Tivemos, portanto, naquele ano 
um momento de força do Planalto, que comandou o processo legislativo. Naquele ano, 
a oposição recorreu intensamente ao STF, como citado.  
O gráfico 4, ao contrário, que registra o comportamento dos deputados neste 
ano de 2015, mostra uma grande falta de coesão, e, não por acaso como se espera 
demonstrar, com a excitação da vida parlamentar e novo protagonismo da oposição 
no Congresso, o número de recursos ao STF, via ADIs dos partidos, caiu de modo 
impressionante, não mais do que três ações.  
A dispersão dos deputados, até mesmo entre os petistas (em vermelho, no alto 
e à esquerda), que abandonaram a orientação de Planalto, inviabiliza o chamado “rolo 
compressor” governista, tornando as discussões legislativas mais intensas, permitindo 
manobras regimentais que dão visibilidade à minoria, como obstrução ou a colocam 
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na mesa de negociação como ator necessário à aprovação de matérias de interesse 
do governo.  
Gráfico 4: Taxa de fidelidade dos partidos em relação ao Planalto em 2015 
 
Fonte: Basômetro http://estadaodados.com/basometro/ 
A correlação entre taxa de governismo dos partidos e recurso ao STF 
sobrevive, até aqui, a outros testes. No primeiro mandato do então presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, a “desorganização” da base de apoio ao Planalto aumentou 
durante o episódio conhecido como mensalão, a partir de junho de 2005. O retrato do 
ano que se seguiu à eclosão mostra uma dispersão dos parlamentares muito maior 
quando contrastado com um ano de maior normalidade política.  
O gráfico 5 mostra que um grupo maior de parlamentares diminuiu sua adesão 
às orientações legislativas do Executivo. Tal fato se demonstra pela concentração 
maior -- vis à vis um período dito de normalidade, como 2007, visto adiante no Gráfico 
6 -- no meio do diagrama, com muitos deputados se situando entre 25% e 75% de 
fidelidade nas votações.  
Nesse período também se constatou uma diminuição dos recursos 
constitucionais dos partidos de oposição. Pode-se estimar que tal movimento ocorreu 
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– e isso será testado com entrevistas, conforme mencionado na Metodologia – porque 
os parlamentares oposicionistas, com a desagregação da base, encontraram aliados 
circunstanciais entre os “desgarrados” do Planalto para obter maior visibilidade política 
na atuação típica dos parlamentos, como atuação  em Comissões Parlamentares de 
Inquérito, e menos ADIs. 
 
Gráfico 5: Taxa de fidelidade dos partidos em relação ao Planalto no Mensalão 
 
Fonte: Basômetro http://estadaodados.com/basometro/ 
Superada parcialmente a crise da base no Congresso, sempre uma 
oportunidade para as minorias parlamentares, os partidos aliados, que possuíam 
ministros na Esplanada, voltam a demonstrar fidelidade à agenda do Planalto, com a 
taxa média de governismo retornando ao período pré-mensalão. No gráfico abaixo, 
percebe-se a concentração dos parlamentares, representados pelos pontos coloridos 
em função de seus partidos (sendo aqui irrelevante identificar a legenda), no extrato 
superior do diagrama.  
Ato reflexo, nesse ano de 2007, as ações diretas de inconstitucionalidade 
patrocinadas por partidos de oposição voltam a crescer, mais uma vez sugerindo uma 
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correlação forte entre atividade judicial elevada em busca de exposição e mídia e 
“sufocamento” das instâncias legislativas que emprestam visibilidade à minoria, como 
os “palcos” do Conselho de Ética, CPIs ou até mesmo a execução de manobras que 
interditam a vontade da maioria, chamando a atenção da mídia.  
 
Gráfico 6: Taxa de fidelidade dos partidos em relação ao Planalto em 2007 
 
Fonte: Basômetro http://estadaodados.com/basometro/ 
 
Sem o mesmo instrumento refinado software do Basômetro, que registra a taxa 
de governismo de deputados e partidos em qualquer período entre janeiro de 2003 
até o primeiro semestre de 2016, é possível projetar o mesmo comportamento da 
oposição de buscar no STF uma arena mais de prolongamento da luta política, com 
vista à atração dos holofotes dos meios de comunicação, do que, verdadeiramente, 
obter uma vitória contramajoritária, com uma decisão em sede de liminar ou mesmo 
vitória no mérito.  
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Sem que seja essa a intenção dos autores, apresento a seguir alguns 
levantamentos de comportamentos políticos no governo Fernando Henrique Cardoso 
que mostram a mesma sincronia detectada nos mandatos Lula e Dilma. O gráfico a 
seguir foi extraído do livro “A judicialização da política e das relações sociais no Brasil”, 
de Luiz Werneck Vianna e outros. Os autores possuem outra abordagem, que não o 
desejo de exposição das oposições, para explicar as oscilações nos recursos 
endereçados ao Supremo. Para eles, a motivação ideológica de contraposição à 
agenda majoritária emanada do Congresso e o atendimento às bases eleitorais 
determinam o ingresso de ADIs no Supremo.  
No entanto, quando agregados a outros dados, o movimento em direção ao 
Supremo observa o mesmo padrão. Partidos minoritários, de oposição, em confronto 
com uma base governista fiel são os patrocinadores das ADIs. Vianna e outros relatam 
que os partidos de esquerda, em clivagem ideológica que aparentemente possui uma 
força expositiva, são os maiores demandadores junto ao Supremo. Porém, como as 
tabelas adiante deixarão claro, o aspecto do prolongamento da luta política no 
Judiciário, como a repercussão na mídia derivada do próprio processamento das ADIs 
no âmbito da Corte, independentemente da possibilidade de vitória, parece falar alto. 
O fato é que a impetração de ADIs tornou-se uma arma tática política das 
oposições, seja qual seja o grupo ideológico que ocupa o Planalto.  
 
[...] o perfil de quem procura o tribunal, ou seja, de quem 
judicializa a disputa. Numa primeira análise, é possível afirmar 
que as teorias europeias se confirmam. Como vimos, a revisão 
abstracta da legislação reforça a relação entre a oposição e o 
tribunal na adjudicação constitucional. Os partidos políticos são 
os que movem mais acções (34,3%). (CARVALHO, 2009). 
 
Dados reunidos por Nicolau em “Disciplina Partidária e Base Parlamentar na 
Câmara dos Deputados no Primeiro Governo Fernando Henrique Cardoso (1995-
1998)”, publicado na revista Dados, vol.43 nº.4, Rio de Janeiro, 2000, mostram como 
a dominância do Parlamento pelos partidos chamados da base aliada foi concomitante 
ao aumento de ADIs encampadas pela oposição. Impulso contramajoritário ou, como 
se pressupõe aqui, também um movimento em busca de exposição midiática com o 
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fito tão somente de se manter na mídia em busca de um espaço não obtido na 
Câmara? 
A Tabela 7 mostra o “excelente desempenho do governo Fernando Henrique 
Cardoso nas votações nominais” ocorrida no período em esquadro: segundo Nicolau, 
das 147 votações nas quais houve indicação de seu líder, o governo ganhou em 132 
(90%) e perdeu apenas em 15 (10%). No mesmo período do primeiro mandato de 
FHC, há uma estabilização, no topo, das ADIs impetradas por partidos políticos, 
notadamente de oposição (VIANNA, 2007; VIANNA, 2014).  
 
Tabela 7: Vitórias e Derrotas do Governo nas Votações com Indicação do Líder do 
Governo 
Ano Emendas 
Constitucionais 
Vitórias     Derrotas 
Legislação 
Ordinária 
Vitórias   Derrotas 
Leis 
Complementares 
Vitórias    Derrotas 
Total 
Vitórias    Derrotas 
1995 9                        2 4                       1 3                      0 16                 3 
1996 10                      5 11                     0 2                      0 23                 5 
1997 38                      2 14                     3 0                      0 52                 5 
1998 36                      2 2                       0 3                      0 41                2 
Total 93                     11 31                     4 8                      0 132              15 
Fonte dos dados brutos: Diário da Câmara dos Deputados. VIANNA et all (2007) 
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GRAFICO 7: ADIs dos partidos políticos – evolução anual 
 
Fonte: VIANNA et all (2007). 
 
Percebe-se, como nos diagramas do governo Lula e Dilma, o mesmo padrão 
no primeiro mandato de Fernando Henrique: uma base governista coesa e fiel ao 
Planalto está correlacionada ao maior acionamento do STF via ADIs pela oposição, 
na ocasião, o PT. Como aponta como mais detalhes o pesquisador Rogério B. 
Arantes, que registra que o recurso à Corte Suprema, principalmente, é um dos 
principais instrumentos de desafio à coalizão governista manuseados pelas 
oposições:  
 
“The main opposition party during de 1990s – the PT (Workers´ 
Party) – was responsible for a quarter of the total number of 
ADINs during the administrations of Collor de Mello, Itamar 
Franco, and Fernando Henrique Cardoso. Having presented 150 
ADINs during that period, the PT has not called upon the STF 
since Lula took office in 2003. The PSDB, which resorted to the 
STF only once during the Fernando Henrique Cardoso 
administration has resorted to the STF nine times since it 
became part of the opposition in 2003. In this case the 
judicialization of politics is clearly an initiative by the 
opposition parties, which, defeated in political and 
parliamentary arenas, resort to the STF in an attempt to 
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defeat the government in the judicial arena. In general, 
governing parties brought less than five percenty of action 
between 1990 and 2003, and, of these, a majority concerned 
state and not federal laws”. (p.243 in Constitutionalism, the 
expansion of Justice and the Judicialization of Politcs in Brazil,  
charpter 10  – Arantes, Rogério B. in The Judicialization of 
Politics in Latin America,  edited by Rachel Sieder, Line 
Schjolden and Alan Angell, Palgrave MacMillan, New York, 
2005, grifo nosso). 
 
 
Claro está que o manuseio das ADIs pelos partidos de oposição são armas 
táticas políticas, com o propósito de desgastar a maioria governista e atrair atenção 
do público para uma agenda derrotada no Congresso Nacional ou, simplesmente, 
para fixar no eleitorado a mensagem dos partidos minoritários (isto é, no nosso caso, 
embora possuam grandes bancadas e apoio na sociedade, afastados da coalizão de 
poder presidencial).  
Na linha do relembrado, e nunca demais repisar, pelo então ministro Moreira 
Alves, muito como blague, mas essencialmente como crítica ao uso imoderado pelos 
partidos do instituto do controle abstrato de constitucionalidade:  
 
Nós já tivemos o caso em que o partido tinha apenas um 
deputado que, em vez de discutir questões políticas de 
elaboração legislativa na Câmara, preferia assistir às 
sessões do STF, dizendo: “porque aqui posso pôr abaixo o 
que lá, minha voz isolada de nada adiantará”. E mais ainda 
com propaganda, porque os jornais diriam “essa lei caiu graças 
ao esforço do deputado fulano de tal. (Moreira Alves, 1997, p. 
276, apud CARVALHO, 2009, grifo nosso). 
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CONCLUSÃO 
 
Como exposto, dado a permanência da judicialização da política no Brasil, 
entendida como um fenômeno de chamamento do judiciário realizado 
majoritariamente pelos partidos, como sintetizou Carvalho, esta Monografia, mesmo 
que insuficiente ou claudicante tecnicamente em certos aspectos, justificou-se pela 
importância do tema – e, postula-se, pelos resultados obtidos que foram compatíveis 
com os esperados no âmbito desta fase acadêmica.  
Pode-se constatar (e a disponibilidade às escâncaras de dados acessíveis a 
outros pesquisadores e estudantes tornam as afirmações aqui contidas aferíveis) que 
a maioria dos proponentes de ADIs, especialmente da oposição, recorre à Corte não 
com o fito de ver a lei questionada na ação de controle ser declarada inconstitucional, 
mas porque se aproveita da via judicial para obter visibilidade para sua disputa com o 
Planalto, aproveitando-se da cobertura que a mídia dá às ações direta de 
inconstitucionalidade impetradas pelos partidos.  
Esse quadro fornece o suporte fático, empírico, para a hipótese delineada ao 
longo da Monografia, a saber, mais uma vez, que não é o modelo institucional adotado 
– que legitima qualquer partido político a acionar a Corte em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade – muito menos um ativismo judicial do STF que atrai, exerce 
poder gravitacional sobre a oposição. Repisando: derrotas legais, vitórias políticas 
podem ser compensadoras.  
Mais provável, lastreado nas análises, em exemplos na literatura jurídica 
mundial, como demonstrado, que o impulso determinante para as oposições – em 
qualquer governo a partir da Constituição de 1988 -- recorrerem ao Supremo Tribunal 
Federal para questionar norma aprovada pela maioria no Congresso é a visibilidade 
obtida no processo. 
Pois o mero protocolo, a tramitação, a designação de um relator, ações 
prosaicas inerentes ao processo, são fatos que desencadeiam o interesse da mídia, 
como exposto no capítulo anterior. Isso muito se deve à percepção do público de que 
a interposição de uma ADI na Corte Suprema e seu devido processamento já reveste 
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a causa de uma respeitabilidade ímpar. A mesma impugnação conduzida pelos 
partidos de oposição no Congresso (por exemplo, contrária a determinados artigos de 
uma lei) não atrairia os mesmo holofotes. Por quê?  
Ao levar a discussão antes puramente política para o âmbito do STF, os 
partidos de oposição, preferencialmente esses, “absorvem” parte do prestígio da 
Corte. O efeito de deslocar a briga política do plenário das Casas do Congresso para 
o Supremo é semelhante a ser admitido em uma liga superior, onde os argumentos 
serão considerados – e propagados – mais facilmente e com maior ponderação. E, 
como tudo, a discussão no âmbito das cortes supremas elevam por ricochete os 
contendores, que obtêm uma visibilidade mais polida aos olhos do público e mídia.  
Não se trata simplesmente da ampliação objetiva das funções do Judiciário, 
com o aumento do poder da interpretação, a crescente disposição para litigar ou, em 
especial, a consolidação do controle jurisdicional sobre o legislador, principalmente no 
continente europeu após as duas guerras mundiais. Acompanha essa evolução uma 
representação da Justiça por parte da população que ganha contornos de veneração 
religiosa.  
Esse ganho de confiança é comprovado por pesquisas de opinião pública: entre 
as instituições políticas e sociais da República Federal da Alemanha, o Tribunal 
Constitucional conta com o exorbitante percentual de 62% de aprovação da 
população. Fazendo eco por aqui, parte do poder de atração do STF deve-se a seu 
prestígio – e vice-versa.  
Pesquisa do IBOPE, do final de 2012, registrou, após o julgamento do 
mensalão, como a Corte era bem vista pelos brasileiros. A confiança da população na 
instituição, medida pelo IBOPE Inteligência, foi de 54 pontos (em uma escala de 0 a 
100), conforme a TABELA 8, abaixo: 
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Tabela 8 – Prestígio das instituições 
Instituições Índices 
Corpo de Bombeiros 83 
Meios de comunicação 60 
Supremo Tribunal Federal 54 
Eleições, Sistema Eleitoral 54 
Poder Judiciário, Justiça 47 
Polícia 40 
Congresso Nacional 35 
Índice Geral 53 
Fonte: IBOPE Inteligência, 2012 
 
Não se deve, assim, descartar que haja uma confluência de fatores a 
impulsionar o recurso à Corte pela via das ADIs de origem oposicionista. Nesse rol de 
fatores, a arena do STF seria uma caixa de ressonância a ampliar a visibilidade dos 
recorrentes. Enfim, um elemento a mais de incentivo aos políticos litigantes que 
buscam mídia e não vitórias jurídicas. 
De fato, o prestígio de um Corte constitucional perante a opinião pública é um 
grande ativo – e a esse pretendem os políticos que batem às portas do Supremo se 
associar. Como apontou Gregory Caldeira, em artigo publicado na American Political 
Science Review, sobre como destituída do poder da carteira, leia-se do dinheiro, e da 
espada, a Corte americana obtém sua aprovação e legitimidade da força moral de 
suas decisões e atuação:  
 
The lack of any formal connection to the electorate and its rather 
demonstrable vulnerability before the president and Congress mean 
that the United States Supreme Court must depend to an extraordinary 
extent on the confidence, or at least the acquiescence, of the public. 
Mr. Justice Frankfurter stated the quandary more eloquently: “The 
Court´s authority – possessed of neither the purse nor the sword – 
ultimately rests on sustained public confidence in its moral sanction” 
(CALDEIRA, 1986, grifo nosso).  
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Assim sendo, esta monografia obteve dados que apontam para um teste de 
hipótese importante levantado por literatura especializada estrangeira, as seguintes 
constatações: 
1) As oposições, quando impetram ADIs no STF, não esperam por 
vitórias legais, tendo em vista a baixa taxa de sucesso; 
2) A exposição midiática dessa disputa travada pelas oposições 
parlamentares na Corte Suprema é mais frequente que as vitórias legais 
obtidas em sede de ADI; 
3) Esse padrão de levar a disputa para a corte como forma de tática 
política guarda simetria com a literatura mundial, reforçando a hipótese-
chave do trabalho; 
4) Finalmente, acrescentando informações ao questionamento de 
Pogrebinschi (“A oposição raramente obtém o desejado nas ADIs. O que 
explicaria o movimento da oposição em direção ao Supremo? Quais seriam 
os inputs desse comportamento?”), obteve-se dados que apontam que o 
impulso em direção ao STF pelos partidos de oposição é diretamente ligado 
à coesão e força da base aliada do Planalto. Isto é, quanto mais coesa, mais 
unida e vitoriosa no plano legislativo for a base governista, mais a oposição 
parlamentar recorrerá ao Supremo para fazer valer sua voz dissidente.  
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ANEXO A - LISTA DE ADIs IMPETRADAS PELOS DOIS PRINCIPAIS 
PARTIDOS DE OPOSIÇÃO AOS GOVERNOS LULA E DILMA – PSDB E DEM –
COM OS RESPECTIVOS RESULTADOS DOS JULGAMENTOS SOBRE A 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DE LIMINARES.   
 
 
 
 
ADI 2901 
DISTRIBUIÇÃO: 17/06/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 2984 
DISTRIBUIÇÃO: 03/09/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3044 
DISTRIBUIÇÃO: 11/11/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3090 
DISTRIBUIÇÃO: 15/12/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3091 
DISTRIBUIÇÃO: 17/12/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3101 
DISTRIBUIÇÃO: 23/12/2003 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3145 
DISTRIBUIÇÃO: 19/02/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3173 
DISTRIBUIÇÃO: 25/03/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
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ADI 3187 
DISTRIBUIÇÃO: 13/04/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
 
ADI 3239 
DISTRIBUIÇÃO: 25/06/2204 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3240 
DISTRIBUIÇÃO: 25/06/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3241 
DISTRIBUIÇÃO: 25/06/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3242 
DISTRIBUIÇÃO: 25/06/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3271 
DISTRIBUIÇÃO: 04/08/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 3290 
DISTRIBUIÇÃO: 18/08/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3303 
DISTRIBUIÇÃO: 16/09/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3314 
DISTRIBUIÇÃO: 04/10/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3325 
DISTRIBUIÇÃO: 14/10/2004  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3326 
DISTRIBUIÇÃO: 14/10/2004  
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LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3330 
DISTRIBUIÇÃO: 21/10/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3353 
DISTRIBUIÇÃO: 24/11/2004 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3454 
DISTRIBUIÇÃO: 31/03/2005  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3465 
DISTRIBUIÇÃO: 12/04/2005  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3467 
DISTRIBUIÇÃO: 12/04/2005  
LIMINAR DEFERIDA: SIM  
 
ADI 3471 
DISTRIBUIÇÃO: 15/04/2005  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3487 
DISTRIBUIÇÃO:  05/05/2005   
PEDIDO DE LIMINAR: SIM  
 
 
ADI 3553 
DISTRIBUIÇÃO: 10/08/2005   
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3712 
DISTRIBUIÇÃO: 19/04/2006  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3863 
DISTRIBUIÇÃO: 02/03/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3864 
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DISTRIBUIÇÃO: 02/03/2007 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3942 
DISTRIBUIÇÃO: 16/08/2007 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3949 
DISTRIBUIÇÃO: 30/08/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3956 
DISTRIBUIÇÃO: 19/09/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3957 
DISTRIBUIÇÃO: 19/09/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3958 
DISTRIBUIÇÃO: 19/09/2007 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3964 
DISTRIBUIÇÃO: 25/09/2007  
LIMINAR DEFERIDA: SIM  
 
ADI 3967 
DISTRIBUIÇÃO: 27/09/2007  
LIMINAR CONCEDIDA: NÃO 
 
ADI 3971 
DISTRIBUIÇÃO: 09/10/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3973 
DISTRIBUIÇÃO: 10/10/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3974 
DISTRIBUIÇÃO: 11/10/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 3994 
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DISTRIBUIÇÃO: 30/11/2007  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4002 
DISTRIBUIÇÃO: 07/01/2008   
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4003 
DISTRIBUIÇÃO: 08/01/2008    
PEDIDO DE LIMINAR: SIM  
 
ADI 4004 
DISTRIBUIÇÃO: 10/01/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4005 
DISTRIBUIÇÃO: 15/01/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4011 
DISTRIBUIÇÃO: 25/01/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4012 
DISTRIBUIÇÃO: 29/01/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4016 
DISTRIBUIÇÃO: 08/02/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4032 
DISTRIBUIÇÃO: 26/02/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4038 
DISTRIBUIÇÃO: 04/03/2008 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4040 
DISTRIBUIÇÃO: 06/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4041 
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DISTRIBUIÇÃO: 06/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4044 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4045 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4046 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4047 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 4048 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: SIM  
 
ADI 4049 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: SIM 
 
ADI 4050 
DISTRIBUIÇÃO: 12/03/2008  
LIMINAR DEFERIDA: SIM  
 
ADI 4067 
DISTRIBUIÇÃO: 09/04/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4071 
DISTRIBUIÇÃO: 22/04/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4098 
DISTRIBUIÇÃO: 20/06/2008 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4123 
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DISTRIBUIÇÃO: 25/08/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4160 
DISTRIBUIÇÃO: 16/10/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
ADI 4179 
DISTRIBUIÇÃO: 29/12/2008  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4283 
DISTRIBUIÇÃO: 12/08/2009  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4365 
DISTRIBUIÇÃO: 31/12/2009  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4467 
DISTRIBUIÇÃO: 24/09/2010  
LIMINAR DEFERIDA: SIM 
 
ADI 4538 
DISTRIBUIÇÃO: 12/01/2011   
PEDIDO DE LIMINAR: SIM  
 
ADI 4542 
DISTRIBUIÇÃO: 21/01/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4568 
DISTRIBUIÇÃO: 01/03/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4602 
DISTRIBUIÇÃO: 19/05/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4605 
DISTRIBUIÇÃO: 20/05/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4607 
DISTRIBUIÇÃO: 20/05/2011  
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LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4611 
DISTRIBUIÇÃO: 02/06/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4645 
DISTRIBUIÇÃO: 26/08/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4645 
DISTRIBUIÇÃO: 26/08/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4646 
DISTRIBUIÇÃO: 26/08/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4661 
DISTRIBUIÇÃO: 22/09/2011  
LIMINAR DEFERIDA: SIM  
 
ADI 4679 
DISTRIBUIÇÃO: 18/11/2011  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4795 
DISTRIBUIÇÃO: 11/06/2012 
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 4904 
DISTRIBUIÇÃO: 22/01/2013    
LIMINAR DEFERIDA: NÃO 
 
ADI 5045 
DISTRIBUIÇÃO: 17/09/2013  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 5129 
DISTRIBUIÇÃO: 29/05/2014  
LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
ADI 5136 
DISTRIBUIÇÃO: 09/06/2014  
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LIMINAR DEFERIDA: NÃO  
 
 
 
ANEXO B – EXEMPLOS DE REPERCUSSÃO NA MÍDIA – JORNAIS O GLOBO E 
FOLHA DE S.PAULO – DA ADIs IMPETRADAS PELO PSDB E DEM, PARTIDOS 
DE OPOSIÇÃO AOS GOVERNOS LULA E DILMA 
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